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SessWo de N	 17 de main de 1994	 ACORDO Np 203-01.452
Recurso no:	 95.127
Recorrente g	 COLN/ZA - COLONIZAp940 COM. E IND. LTDA.
Recorrida N	 DRF E.M sno PAULO -- SP

ITR - CORREÇ;NO DO VALOR DA TERRA NUA - VTN --
De%cabe, neste Colegiado, apreciaçXo do mérito da
legislasiZo de regGncia, manifestando-se sobre 5tAirt

legalidade DU nãb. O controle da	 legislaçUe
infraconstitucional é tarefa reservada à. alçada
judiciária.	 O reajuste do Valor dm Terra Nua
ilt:Llizamlo coeficiente% estabelecidos em
dispositivos legais especifico% fundamenta-se na
legislaau atinente au Imposto sobre a Propriedade
Territori, l. Ruret-ITR, Decreto no 84.685/80, art.
7o, e paràgrafos. E de manter-se o 1~mnento
efetuado com apoio no% ditame	 legais. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os pre%entes auto%
de recurso interposto por COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E: IND„ LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro scHABIlno BORGES
TAQUARY, Foz sustenta0o oral, pela recorrente, a Dra. TERESA
~TINA cArrus MELLO. Ausente% o% Conselheiros MAURO WASILIMSkI
e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das Sess8es, em 17 de maio de 1.991L

OSVALD jOSE A. SC) /A -- Presidente
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1T- ROO U1ITE RODR1'111ES -- relat-r

é	 • L.)543_ t. ' -e, • - • -''''
•NARIA WAhMA DINIZ I,1ARREJRA - Procmradora-Repre-

sentante da Eazen-
da Nacional

VISTA EM SE= DE: O 7 JUL 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 Conselheiros
MARIA THERE2A VASCONCE1LOS DE ALPEIDA. smvio Ai:AMASIE-FY e CELSO
nmBELo LISBOA •ALLUCCI.,

HRVmdm/CF/GB/AC
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Recurso No:	 95.127
Acóra No:	 203-01.452
Recorrente:	 COLNIZA - COLONIZAÇRO COM. E IND. LTDA,

RELATORI O

COLNIZA - CULDMIZAÇAN COMERCIO E Iffluslmn LTDA.,
sE diada em Sgo Paulo-SP, na Praça RaMDS de Azevedo, 206, 28o
andar, impugna (fls. 01/05) lançamento do Imposto sebre a
Nrspriedade Territorial Rural-1TR, Contribuiçáo Sindical Rural
CNA e Taxa de Serisdços Cadastrais referentes ao exercício de
1992, trazendo em sua defesa as razffes a seguir expostas2

a) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominado lote 25, gleba G 1 S. área de 28,7 ha, com
1.ocaliza0o no Município de Aripuan-MT. junta. Natificaçgo/
Comprovante de Pagamento, relativos ao exercício em discussgo
(fls, 06) com data de vencimento estipulada para 12/03/93 e valor
de Cr$ 99.223,00, e considera discutível o "Valor da Terra Nua
tributada". voz que, sob sua ótica, é muito superior- ao V11,1
declarado e ao V11-1 utilizado CDMO base de cálculo para o
exercício anterior, resultando dai uma insuportável elevaç go dos .
tributes exigidos

b) discorrendo sobre a legislaç go aplicável,
ressalta a existncia da Portaria Interministerial no 309/91,
após o advento da Lei no S.022/90, que instrumentalicou o VTN,
.fixando-o em um minimo para cada município, em todas as Unidades
da Federaçgo, e que 5e constituiu no nzsr),Aldo, mediante o qual a
Receita Federal emitiu as guias de cobrança do TTR, relativas ao
exerelcio de 1991, Posteriormente, no entender da impugnante, I=

a publicaçgo da Portaria interministerial no 1.275/91,
mstipulou-se o cumprimento de normas referentes à correçgo
ldscal, disposta no arta 147, parágrafo 7g, do CTV„ estendendo-se
também os parâmetros mencionados a imóveis náo declarados. Assim,
de acordo com o dispositivo legal mencionado, o critério adotado
seria o Vfil admitido como base de cálculo para o exercício de
1991, corrigido nos termo% do parágrafo 4g do art. 7o do Decreto
no 84.6U5/80, com "Indice de Variaç go" do [NEC (maio/91 a
dezembro/91) e, após esta data, a variaçáo da 1JF1R até a data do
lançamento
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c) reclama também a autuada contra os critérios
adotados pela Receita Federal, com base na Portaria
Interministerial ng 1.275/91 supracitada, bem como na Instruçab
Normativa no 119/92, que geraram, a seu ver, distorcees
absurdas, penalizando,. spn±or.me allzma, r•giMes tais como a que
media o imóvel rural Pfil discuss'ào - extremo norte do Mato Uresso
-, enquanto que imóveis situado% em área% mais prosperas e melhor
aquinhoadas, a exemplo da RegiWo Sul, tiveram Indices de variaçao
mais compatIveis. Aflumenta confrontando que, em diversas regiMes
CIO Pa:f.s, áreas sem intra-estmtura e com baixa capacidade de
comercializa0o tõm o VTM comparativamente mais alto. Considera
que Ulla exaçWo legal e iusta, para os imóveis jà cadastrados,
deveria abranger taó-somente o indice de varia0o (2.36.9822.) do
INPC de maio/91 a dezembro/91, aplicado sobre a tabela de VTH
publicada na Portaria Interministerjal no 309/91., conforme vinha
sendo	 praticado desde a ediOn do Decreto n2 84.685/80,
observando-se o disposto no seu art. 72, parágrafo 4on

d) finalizando sua defesa, alega a impugnante
que, no caso snb exame, 'o abusivo aumento da base de cálculo
CV.T„N), além do limite da mera atualiza0o monetária, representa
iàlegável majoraçàu do tributo P N portanto, inaceitável afronta no
art. 97, parágrafo lp, do CTN", violando assim, s •justi;;:a
tributária e cita jurisprudCncia do Antigo Trlbunal Federal de
Reoàrsos„ que considera atender ao sou casog

e) por fim, a impugnante requer a suspenao da
exigibilidade do crédito tributário, com fundamento no art. 151
do CTH a ado0o da base de cálculo que considera correta, e o
reprocessamente da guia referente ao exercício de 1992, com
r+ci i ç:(€i que julga devidas.

o julgador monocrático, em ele i:. 	 fundamentada
(fls. 07/0S), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento	 do pedida, termina por indoleri-lo, resumindo %PU
entendimento da seguinte forcuu

"ITR/92 - O lançamento foi corretamente
g~uado com base na legislaçãO vigente. A base de
cálculo utilizada. valor minl.mo da terra nua, esta
prevista nos parágrafos 2.5 .), e 30 do Art. 72 do
Decreto	 no M4.685, de 6 de MirliP de	 19S0.
impugnagMo Indeferida."

gli---
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Regularmente intimada da deciso de 	 primeira
instdáncia, A emprersa interpds Recurso Voluntário (tis. 11/16),
argumentando, principalmente, que a fixaçáo do VIN pela
Insfruçáo Normativa ng 119/92 nao levou em conta o levantamento
do menor preço de transaç'áo com terr .as no meio rural, na forma
determinada pela Portaria Interministerial. no 1.275/91, por duas
raziSes que entende inco~táveis uma temporal e outra material..

Discute a ciremn5táncia de ter o lançamento
impugnado sido feito lastreando--se PM valores dispostos na
Instru0o Normativa ng 119/92, pihlicada no DOU de 19.11.92 9 vês
que WS j.'ülr, de lançamento da maioria dos lotes que possui, em
virtude da - atividade de colonizaç:Io por ela exercida, foram
emitidos em data anterior A publicaçáo mencimnada.

Puestiona a chamada "imw)ssibilidade material" do
lançamento que induz a pensar- em desobediOncia au disposto no
art. 72, parágrafos 22 e 32, do Decreto n2 34.6U5/HO, assim
também quanto ao item 1 da Portaria Interministerial no 1.275/91,
raio tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
terra nua de que trata o parágrafo So do mesmo art. 7e do Decreto
citado. . Tamhem, do MI,~0 modo, alega rdIo ter- havido pesquisa do
"menor preço de transa0Io com terras no meio rural", prescfito no
item 1 da Portaria Interministrial ne 1,275/91.

Argumenta, ainda, que, no que concerne ao item II
da dr. taria supracitada, este preceitua critérios mais benévolos
para a fixaçdáo do Vill do:; imóveis rVáo declarados, que
descumpriram as or5ens fiscais, em contraponto aos contribuintos
que precederam ao cadastramento, enquadrande-se, pois,	 nas
formalidades legais.

Por fim, reforça seu inconformismo rebelando-se
COVItflA o fato de ser a instáncia administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislaço vigente.

Reitera a aróumentaflo de que municípios em áreas
desenvolvidas têm base de cálculo mais favorável, se c(muparados
aos de menor. porte como aquele em que se situa a gleba aqui
discmtida.

Requer	 o cancelamento do lançamente 	 e	 sua
posterior . reemissao em bases corre 1: 	 que atendam" de modo
efetivo, à legislayao de regência.

i

AC
E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-REATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Tratando-se de materia Tá apreciada por esta
Câmara, permito-me b-anSCWPVPr o voto condutor do acorda° ng
203-01-374, da Ilma. Conselheira Maria Thereta Vasconcellos de
nlmeida, por entender da mesma forma

"Conforme relatado, entende-se que o
inconformismo da ora recorrente prende-se, de
forma preclpua, aos valoros estipulados para a
cobrança	 da exigCncia fiscal	 em	 discussão.
Considera	 insuportável a	 elevação	 ocorrida,
relacionando-se aos exercícios anteriores.

Analisa COMO dIAVidO%0	 e discutIvois	 os
parâmetros cone~entes à legislação 	 basilar,
opinando que são indiu~ P descabidos,
confrontados aos valores atribMdos a áreas mais
desenvolvidas do território pátrio.

Traz â baila o fato de que o lançamento
louvou-se em instrumento normativo não vidente por
ocasião da emissão da cobrança. Ve, ainda, como
descumprido, o disposto nos parágrafos 2p o 3o,,
art. 70, do Decreto no 94.685/80 e item 1 da
Portaria Interminisldrial no 1.275/91.

Ho meríto, considero, apesar da bem elaborada
defesa, nab assistir razão à requerente.

Com efeito. aqui ocorreu a fixação do Valor
da Terra Nua, lançado com base nos atos legais,,
ates nomativos que limitam-~ a atual~n da
torra e correção dos valores; em observância ao que
disa o Decreto no I. 685/E30. art. 7g e
parágrafos.

Incluem-se tais atos naquilo que se
configurou chamar de "normas complementares', as
quais assim se refere Hug() de Drito Machado, em
sua obra "Curso de Direita Tributário", verbis

Mi--
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'.......................................

As	 minnas	 compelementares	 sao,
formalmente,	 atos	 administrativos,	 mas
materialmente sao leis. Assim so pode dizer,
que sac., leis PM 5En 'ti de W1131, O e	 estao
compreendida na legislaan tr 5. but á ri a .
cfmnforfw„ aliás, G art. 96 do CTN di....tennina
e x. pressamen te.

	  ........„..,..„ .
(Hugo Brite Machado - Carso de	 Direito
frilMAtário - 5A ediçao -. Rio de janeiro
Forense 1992).

Quanto a impuf3priodado das normas, é materia
a ser discutida na área iuri.dica, encontrando-se a
esfera administrativa cingida A lei, cabende-lhe?
fiscalizar e aplicar' os instrumentos legais
vigentes.

O Decreto p ç 81.665/60, regulamentador da Lei
ne 6.746/79. prevé que o aumento do ITR serA
calculado na forma do artigo 7o e parAgrafiis. E:,
pois, o alicerce legal para a atualiza0o do
tributo em flinçao da valerizaçao da terra.

Cuida o (11211 c ion a do Decreto, de explicitar o
Valer . da Terra Nua a efmlsidenar come base de
cAlcalo do tributo, balizamento preciso !, a partir
do	 valor venal do imóvel e • das 	 varlaçUes
ocorrentes	 ae	 lenge	 dos	 periodos-base,
considerados para a incidOncia do exigido.

A propesite, permito-ue aqui transcrever,
Raul° de Barros Carvalho que, a rerspeite do tema o
no tocante ao critório espacial. da hirietese
tributaria, enquadra e imposto aqui discutido, o
TTR, bem cowo o IPTH, ou seja, os que in(iidc~
sobre bens imóveis, no seguinte -UNI-3 n,n)::

P,
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'a)	 ...................... 	 	 .	 ..	 .

b) hipótese em que c criterio e5pacial alude
a áreas especificas, do tal sorte que ui
acontecimento apenas ocorrerá se	 dentro

delas estiver geograficamente contido;

(Paulo de Barros Carvalho - Curso do Diroite
Tributário - 5a edicao - Sao Paulo; Saraiva,
1991),

Vem a calhar a citação acima, vez que A ora
recorrente, por diversas vezes, rebela-se COM o
descompasso existente entre o valor cobrado no
município em que :so siiMaM as fletias de sua
propriedade e o restante do Pais, Trata-se de
disposição expressa em normas espertaras, que não
nos cabe apreclar -- sao resultantes da política
J overnamental,

Mai% uma vnz, reportando ao Decaeft)	 no_
84.685/80, depreende-se da leitura do seu art. 7m,
parágrafo 4g, que a incidencia se da sempre em
virtude do preço corrente da terra„ levando-se em
conta, para apuração de tal preço a variação
"verificada entre os deis exercícios anteriores ao
do lançamento do ~Isto".

VS,-se pois, que o ajuste do valor baseia-se
na variação do preço do mercado da terra, sendo
tal variação elemento de cálculo determinado PM

lei . para verificação correta do imposto, hada
V1 sta suas fi n ai i da~ ..

Não há que 5e cogitar, pois, em afronta au
principio da reserva legal, insculpido no éu-t- 97
do	 CTN,	 conforme a certa altarit	 ar-Oi	 a

	

recorrente, VPZ que não VriP trata de maioraçao do 	 i
trnbuto de que cuida o inciso TI do artigo citado,
mas sim atualização do valor monetário da base de	 1

cálculo, excrçao prevista nG parágrafo 2o do flcmr,2.9,(
dip.M,ma	 legel, sendo O ajuste periódico 	 do
qualquer forma expressamente determinado em lei,
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O perágrafo 3o do art. 72 do DOCI-CtO V15...),
84.605/80 O claro quando menciona o lato da
fixação legal de liTH louvando-se em valores
venais do hectare por terra nua, com preços
levantados de forma periódica P levando-se em
conta a diversidade de terras existentes em cada
municipio.

Da mesma forma, a Portaria Intorministerial
no 1.275/91 ennmerm e esclarece, noe seus diversas
itens, o procedimento relativo no tocante a
atualização monetária a ser atribuida ao VEM, Fl,
assim, sempre levando em consideração, o já citado
Decreto n2 94.685/80, art- 70 e parácir -is,

No item 1 GhL Portaria supracitada	 está
exp —~ quer

	

f- Adotar o menor preço de transação CCM	
I

terras	 no	 meio	 rural	 levantado
1	roferencialmente a :n de dezembro de cada	 1
1	exercício financeiro em cada micro-região 	 1

homagenea das Unidades federadas definida
pelo itiW, atreves de entidade especializada,
redencjede pelo Departamento da	 Receita

F€pleral COMQ Valor Mínimo da Terra Nua, de

	

que trata a parágrafo 32 do art. 7o do citado 	 .
Docretop	 .

,

Assim sendo, pelo acima exposto, nego provimento
ao recurso.

•

Sala ci‘p Sessties, PM 17 de maio de 1994.
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